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FAÇO SABER QUE A ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA DECRETA E EU SANCIONO A 
SEGUINTE LEI:  

seguinte distribuição: seis dos usuários, três 
dos profissionais de saúde, um dos presta-
dores de serviços e dois do Poder Público. 

LEIS 

LEI N9 0045 DE 22 DE DEZEMBRO DE 1992 

Declara de Utilidade Pública para o 
Estado do Amapá a Sociedade 
Central dos Agricultores do 
Amapá-SOCEAP. 

O Governador do Estado do Amapá 

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA DECRETA E EU SANCIONO A 
SEGUINTE LEI: 

Art. 1 9. - É declarada de Utilidade Pú-
blica para o Estado do Amapá, a SOCIEDA-
DE CENTRAL DOS AGRICULTORES DO 
AMAPÁ - SOCEAP, Sociedade Civil sem fins 
lucrativos com personalidade jurídica e direi-
to privado, sediada na Rua: Feliciano Coe-
lho, n9  751, Bairro do Trem, nesta cidade de 
Macapá, Capital do Estado do Amapá, nos 
termos estabelecidos na Lei n 2  0027 de 31 
de agosto de 1992. 

Art. 22  - Esta Lei entra em vigor na da-
ta de sua publicação, revogadas as dispo-
sições em contrário. 

Macapá-AP, em 22 de dezembro de 1992. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

(REPUBLICADO POR TER SAÍDO COM INCORREÇÕES) 

LEI N9 0046 DE 22 DE DEZEMBRO DE 1992 

Dispõe sobre a criação, compo-
sição e atribuições do Conselho 
Estadual da Saúde, de conformi-
dade com o artigo 257 §§ 2 2  e 49  
da Constituição do Estado do 
Amapá e dá outras providências, 

O Governador do Estado do Amapá  

TÍTULO 1 
Disposições Gerais 

Art. 1 2  - Fica criado o Conselho Esta-
dual de Saúde, na forma desta Lei, aten-
dendo ao disposto no artigo 257 §§ 22  e 49  
da Constituição do Estado do.  Amapá. 

Art. 29  - O Conselho Estadual de 
Saúde, doravante denominado CES, é um 
órgão de caráter permanente e deliberativo, 
composto na forma do artigo 4 2  desta Lei e 
destina-se a atuar na formulação de estraté-
gia e no controle da execução da política de 
saúde, inclusive no que tange aos aspectos 
econômicos e financeiros, devendo suas 
Resoluções serem encaminhadas à apre-
ciação do Chefe do Poder Executivo do Es-
tado do Amapá. 

Art. 3 9  - O Conselho Estadual de 
Saúde, órgão vinculado à Secretaria de Es-
tado da Saúde Pública tem sede na cidade 
de Macapá, Estado do Amapá. 

TÍTULO II 
Da Composição 

Art. 49  - O Conselho Estadual de 
Saúde - CES, será formado por doze mem-
bros efetivos e três suplentes, nomeados 
pelo Governador do Estado para um man-
dato de quatro anos, permitida a recon-
dução. 

§ 1 2  - Os suplentes assumirão as va-
gas nos casos de ausências ou impedimen-
tos dos efetivos. 

§ 29  - O Conselho terá como membro 
nato, que o presidirá, o titular da Secretaria 
de Estado da Saúde Pública, sem prejuízo 
da Composição prevista no caput deste ar-
tigo. 

§ 39  - A escolha dos doze membros 
do Conselho Estadual de Saúde será feita 
pelo Governador do Estado, respeitada a 

§ 49 - O Conselho organizará o seu 
Regimento Interno. 

§ 52  - O Conselho, para cumprir seus 
objetivos, poderá assessorar-se de pessoas 
ou instituições de notória especialização no 
campo da Saúde. 

TÍTULO III 
Das Atribuições 

Art. 52  - Incluem-se entre as atri-
buições do Conselho: 

I - Definir as diretrizes da política es-
tadual de saúde, estabelecendo as linhas 
básicas para a elaboração e aprovação do 
Plano Estadual de Saúde; 

II - Compatibilizar e garantir a apli-
cação de todos os recursos orçamentários e 
financeiros alocados ao Fundo Estadual de 
Saúde; 

III - acompanhar e avaliar a aplicação 
da execução financeira dos recursos do 
Fundo Estadual de Saúde, executados pela 
Secretaria de Estado da Saúde ou por suas 
unidades; 

IV - Acompanhar e avaliar a qualidade 
e a produtividade dos serviços de saúde 
prestados à população pelos órgãos públi-
cos e privados que integram o Sistema Es-
tadual de Saúde; 

V - Definir os critérios, avaliar e apro-
var os documentos que viabilizam a cele-
bração de contratos ou convênios entre o 
Poder Público e as entidades privadas; 

VI - Aprovar as normas técnicas e 
procedimentos que visem a promoção, pro-
teção ou recuperação da saúde e do indiví-
duo e da coletividade; 

VII - Colaborar com o Conselho Na-
cional de Saúde, com órgão consultivo de 
assessoramento, na formulação execuçl- 
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fiscalização do plano Nacional de Saúde; 

VIII - Avaliar. e, acompanhar os convê-
nios interinstitucionais firmados na área de 
saúde, em que o Estado do Amapá for .  ou 
vier a ser parte, conforme o que dispuser o 
seu regimento interno; 

IX - Publicar no Diário Oficial do Esta-
do suas resoluções. 

X - Colaborar na elaboração de or-
çamentos e plano de aplicação dos recursos 
destinados à saúde pública no Estado do 
Amapá; 

XI - Apreciar e emitir parecer sobre 
assunto que lhe for submetido pelo Governo 
do Estado ou pelo Secretário de Saúde; 

XII Promover divulgação de estudos 
referentes à saúde pública do Estado; 

XIII - Apreciar e deliberar sobre as-
suntos que estejam ligados à saúde pública 
do Estado; 

XIV - Colaborar na formulação da 
programação de saúde prevista para o 
exercício, de acordo com a recomendação 
da avaliação dos resultados alcançados. 

Art. 62  - No Exercício das funções de 
membros do Conselho seus integrantes não 
receberão remuneração, mas o seu desem-
penho será considerado como relevante pa-
ra o interesse da comunidade e as missões 
delegadas para seu cumprimento terão prio-
ridade sobre quaisquer outras sem prejuízo 
da remuneração que percebam das entida-
des públicas ou privadas a que estiverem 
vinculadas. 

Art. 72 - As despesas decorrentes dal 
aplicação desta Lei correrão à conta de do-
tações orçamentárias e extra-orçamentárias. 

Art. 82  - O Poder Executivo regula-
mentará esta Lei no prazo de 90 dias, a con-
tar de sua vigência. 

LEI N2 0047 DE 22 DE DEZEMBRO DE 1992 

Autoriza o Poder Executivo a au-
mentar sua participação acionária 
na Companhia de Eletricidade do 
Amapá. 

O Governador do Estado do Amapá 

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA DECRETA E EU SANCIONO A 
SEGUINTE LEI: 

Art. 12 - Fica o Poder Executivo auto-
rizado a subscrever ações escriturais do ca-
pital da Companhia de Eletricidade do 
Amapá, no valor de Cr$ 175.000.000.000,00 
(Cento e Setenta e Cinco Bilhões de Cruzei-
ros). 

Art. 22 - Considerar-se-á integralizada 
a subscrição com a formalização judicial da 
assunção, pelo Estado do Amapá, de débi-
tos trabalhistas da Companhia de Eletricida-
de do Amapá, nos processos, em curso na 
junta de Conciliação e Julgamento do Esta-
do do Amapá, n 2s 1467/91 e 602/89-796. 

Art. 32 - No pagamento dos débitos, 
assumidos na forma do Art. 22, será estrita-
mente observado o disposto no artigo 100 
da Constituição da República. 

Art. 42  - A Companhia de Eletricidade 
do Amapá deverá no prazo de 05(cinco) 
dias, a partir da publicação desta Lei, reali-
zar::' Assembléia Geral, para efetivação das 
providências ora determinadas. 

Art. 52 - Esta Lei entra em vigor na da-
ta de sua publicação, revogadas as dispo-
sições em contrário. 

Macapá-AP, em 23 de dezembro de 1992. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

LEI N9 0048 DE 22 DE DEZEMBRO DE 1992 

LEGISLATIVA DECRETA E EU SANCIONO A 
SEGUINTE LEI: 

Art. 1 2  - Fica criado, sob forma autár-
quica, com personalidade jurídica de direito 
público e dotado de autonomia administrati-
va e financeira, o Instituto de Pesos e Medi-
das do Estado do Amapá - IPEM-AP, com 
sede e foro na cidade de Macapá. 

Art. 22 - O IPEVI-AP é dirigido por um 
Diretor Geral, de Provimento em Comissão, 
de livre nomeação e exoneração pelo Go-
vernador do Estado. 

Art. 32  - Compete ao IPEM-AP imple-
mentar, desenvolver e executar, nos limites 
territoriais do Estado do Amapá, as ativida-
des relacionadas como o Controle Metroló-
gico e da qualidade de Bens e Serviços, ob-
servada a competência concorrente da 
União e toda a Legislação emanada do Po-
der Federal. 

Art. 42  - Constituição patrimônio e re-
curso do IPEM-AP: 

I - As dotações que lhe forem consig-
nadas no orçamento do Estado; 

II - Os bens móveis e imóveis que lhe 
forem transferidos, dados ou transmitidos a 
qualquer título, e o que venha a adquirir; 

III - As transferências e repasses que 
lhe couberem, em virtude de Leis, convê-
nios, acordos, ajustes e créditos especiais. 

Art. 52  - O IPEM-AP terá Quadro pró-
prio de pessoal, recrutado através de pro-
cesso constitucionalmente previsto, após 
sua devida criação através de Lei, ressalva-
dos os casos de nomeações para os cargos 
de provimento em comissão. 

Art. 6 2  - O orçamento do IPEM-AP 
será constituido pelas dotações Federais e 
Estaduais que lhe sejam transferidas e por 
outras rendas provenientes de sua atuação. 

Art. 72 - O Poder Executivo no prazo 
de 90 dias, enviará Projeto de Lei sobre a 
criação de cargos, e, em seguida regula-
mentará esta Lei, no que for pertinente. 

Art. 92  - Esta Lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as dis-
posições em contrário. 

Macapá-AP, em 23 de dezembro de 1992. 

ANNISAL ICARCELLOS 
Govermador 

Dispõe sobre a criação do Instituto 
de Pesos e Medidas do Estado do 
Amapá - IPEM-AP, e dá outras pro-
vidências. 

O Governador do Estado do Amapá 

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLÉIA 

Art. 82 - Esta Lei entra em vigor na da-
ta de sua publicação, revogadas as dispo-
sições em contrario. 

Macapá-AP, em 23 de dezembro de 1992. 

ANNISAL BARCELLOS 
Governador 
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Lei N9 0049 	de 23 	de DEZEM13110 	 de 19 92 

Declara de Utilidade Pública no Es 

tado do Amapá a Associação dos De 

ficientes Visuais do Am4m5-ADMMPe, 

dá outras providõnelas. 

O Governador do Estado do Amapá 
FAÇO SABER QUE A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA E EU 

SANCIONO A SEGUINTE LEI 

Art. 1 2  - Fica declarada de jti:idade Publica no Esta 

do ao Amapá, a Associação dos Deficientes Visual,s do Amaea-ABEVAP, 

com sede em Macapá. 

Art. 2 2  - VETADO. 

Art. 3 9  - VETADO. 

Art. 4 9  - VETADO. 

Parágrafo único - VETADO. 

Art. 5 2  - 7.sta Le: onera em vieor na data de sus publi 

ração_ 

Art. 6 2  - Revogam-se as disposições en contrárie. 

Macapà-P, em 	23 	de dezembro de 1992. 

" c.. 
,fe'llM'.(14 

ANNTBAL BARCELLOS 

'Governador 

Lei N2 0050 de 23 	de DEZEMBRO 	 de 1992 

Dispõe sobre a criação, organização, 
composição e competencia do Conselho 
Estadual de Defesa da Criança e 	do 
Adolescente, institui o Fundo 	Esta 
dual da Criança e do Adolescente 	e.  
da outras providencias. 

O Governador do Estado do Amapá 
FAÇO SABER QUE A ASSÍMBLEIA LEGISLATIVA DECRETA E EU 

SANCIONO A SEGUINTE LEI 

CAPITULO I 

DA NATUREZA E FINALIDADE 

Art. 1 9  - e 	 EstaduLl jos Dirtitr2S de Criarça 

e do Adolesce,- 7, j 	 eonJJ1t...vo. deliberat:vo. risca 

::zedor e cont 'der da 	 n --o~:o e defesa dos direitos 

d , 	i•irnela e adoiesencia. .i-isSegurado a partioinnçãó popular pari 

tária por meie de organizaoões representativas da Soriedaoe civil 

e ent:dades goernaHentais. 

Art.. 2" - e CEDCA ter, as seguintes conpet'e.ncias entre 

outras que lhes foeem eteie-ioídee: 

I - Definir, em toda.s a arcas, wolítica de rrOn0 

C.;0 e cetesa da infância e adblesc .e. ncla nr Es -.aoo dti Anpá coa' vis 

tas ao cumprimente das ebrigaç3es e garantias dos direitos euneamer 

tais previstcs na eoestiluieão Federal. Eseadua: e no Eseatuto da 

Cr.anee e do Adolescente: 

II - Co - :rolar e fiscalizar as acões 	gove—namen 

tais e eão eoverneenleie decorrentes da execução de políticas 	so 

ciais pálieae F de a_eeilncea social dirieldas 	infância no Esta 

do; 

III - Eleger As prirpridades a serei,  incluidas 

no planejamento do Estado. em :tido qee se refira ou possa afetar 

as ceodie'õee de vida e os &peitos ca criaeça e eo ecolescente; 

IV - Prorovee a integreção das ent:ciades pnverna 

mentais e não governamentais, qee atuar jurto a infercia e adolescn 

cia; 

V - Lstinular a criaeàe ,te programas de preeeeão 

e sie:ice-educativos por entidades gevereameeais e nãe geVerramentais 

previstos no a-t - F.o 90. .ncao 1 a VII, da Lei a.069/e0. 

VI - Encaeinhar a0,5 Orgãos competentes derincias 

referentes à negligãncles, omissão, eiseriminaçãoe expeoração. 

violencia, crueldade P orressão corar -c a pessoa da criamra e 

do adolescente; 

VII 	- Inspecionar as delegacias 	de 	po:ícia, 

os presjdios. entidades de interoac7in, iibrigos 	 a eraecleel 

mentos eállcos E privados es que poasar se encontrar crianees 

e adolescentes; 

VIII - Peeestrar e maieter aeualizado o cadastro 

de atividades e programas de •Imblto eetedini, 'Inc eneídadee geverea 

meittaiS.  OU não. voltadas para a Infância P arineso;inoia. 

IX - Z.lerir e f_sealizar c Fundo estadual. dos 

Direi coa da Criança e do AOOIPSC. atribuineo-lre eompetCncias 

a serem estabelecidas em Regimento Interno; 

- l'lahorar seu Pegimereo :nterno que deverá 

ser aprovadc por dois terços de seus meebrce; 

XI - Definir de comum acordo com os Poderes 

Exceli:Ivo c Legisle/ft/me Estaduais, a dotação orçamentár:a a ser 

destinado a exerução das •olíticau sociais e assistenciais para  

a criança e ar adnlescenee; 

XII - Fronover a captação de recursos para progra 

mas de atualização e reciclagem de profissionais de entidades 

governamentais ou não. envolvidos no atendimento à criança e 

ao adolescente; visando discutir. difundir c reavaliar as pollteae 

sociais básicas; 

XITT - Incentivar P promcver, Conselhos Municipais 

de Direitos da Criança e do Adolescente. é propor a formalização 

de Convenios com os Municípios. objetivando garantir as aeividades 

em beneficio de criança e de adclescente; 

XIV - Colaborar com os Conselhea TW:elares nu 

fiscalieacão dos Oreãos de eegurança pailica e ertidades le interna 

ção ainda existe- - ea,  e demais esta'.xleciwentOS, gevernarent 

ou não, em pue se enconerarer crianças eipti adoleeceeees; 

XV - Promover ação poiltica, ordenada, grád . ,o1 

e planejada, de desinternação das erienças e dos adolescentes. 

nos Crgãcs publicas e entidades comunita ,: ias, observando ás. peru ia 

ridedee inuivieuas e eonelçEe=s locais; 

XVI - Definir a poltica de captação. administra 

eão e epi , caeão eos eecursos finaece:ros que venhan e constituir. 

em cada exercício, o Fundo para a Jrfârcia e ado:escncia; 

XVII - Difundir. amplameme. os prircílAos corststu 

Clorais e a pclítca estadual referente à proteção e eefes:a los 

direitos da criança e do aeoleseente, objetivando a efetive pare:ri 

paço da socledatic eo processo de integrar:ir) com os poderes po. 'L 

eos; 

XVIII - • , t-erecer subsíd:os e fornuler pnov)st.;s 

paro a a.ahoração de leis cestinadas a teneficiae as crareas 

e ado:vseenlen.., hen come emit - r pareceres e prestar infornaçes 

sobre cÏ:estes e OrdPr.S, admi nistrael'aes e • erldlcas que digam 

respeito aos eireitos ca crianca e do adolescente. 

XIX- 	eflri r as prioridades dos atendimentos. 

deliberando sobre a ap:Icação de recursos, inclusive pthi 

em programas e projetos dc ie: -.ereeee de criança 	do adolescente; 

XX - EslilieLeeer ,-.1t;, rio5 e eelberee snere 

a oportein_dade de convnios cor institeies leSblieas e conresses 

de auxíl:os e suovences ãs entidades comunitárias que atuem 

na rea de ,-ri anca e do adolsscente; 

XXI - Controlar e fiscalizar as ações dos Cegos 

públicos e cas entidades comunitár:as decorrentes da execução 

da pclítica Estadual de programas de seeneimento a ce_anea e 

ao adclescente: 

XXII 	- Promever• 	interoãmbio erere 	inatit,;áçes 

P entidades particulares nacionais e internacienals. 

visando cumprir reciprocamente os ebjetivos de acordo com a legisla 

cio er vieor: 

XXIII - Analizar os planos. programas e proeetoe 

de trabalho apresentados peles 6'rgàos pblioos ejou ent'dades 

eomunitatas de atendimento 'a evlança e ao adolescente. Zelando 

cicia sua execoçãn P avaliando os rescleados: 

XXIV - Solictear 	assessorias as 	instituicaes 

no âmbito 7"ederal, Estadual, Municipal e às entidades particelares 

que desenvolvem ações direcionadas à criarça e ria adule-crente; 

XXV — Pr - r , r o reordena-nentn 	neestruturarent -: 

dos órgãos da área social para que sejam instrumento de Ceeeel:tral . ._ 

zação da pelít:ca de promoção e atendimento dos dire:eos da criança 

e do edo:eaceete. orientando para que adotem uma po:itica de 

pessoal que leve em ponta o acequada habilidade 'uncioral e jLstA 

remuneração para seus prnfissionais. 

CAPÍTULO II 

DA CONSTITUIÇÃO E COMPOSIÇÃO DO CONSELHO 

Art. 39 - O Roeu- Exeeetive atravs da Secreteria 

de Estado da Administraeão f-cará incutido pela formação e mane-en 

ção do CEDCA, dotando-o de recursos bunanos e nateriaes necessários 

ao Coneionamerto de suas -  atriouiçSes, podendo contar com c apoio 

de outros Orgãos 0.1 erticlacesini - Pgrantes ou ru-io dc 

Art. 4 9  - O CEDCA, se-ri composto peei tariamente 

por 12 (doze; memtrcs, com mardatc de. 02 (dois) anos, podendo 

ser recondezide por igual período, sendo, composto por  

governamentais e não governamentais conforme segue: 

a) Secretaria de Estado do Trabalho e Cidadania 

SETRAC1: 

b) Secretaria de Estado da Educacão, Celtura 

e Esporte - SEECE; 

c) Secrear:a de Eseade de Justiça e Segurança 

Publica - SLJUSP; 

d) Secretaria de Estaco da Saúde do Amapá 

SESA :  

e) MeniJim.1 a P iii, r a o 	ad ri It Awapá-D=A2; 

f) Fundação da Cr -lança e do Adolescerei. 	do 

F.stado do Awapa-FCPIA/Ar; 

g) 06 (seis) representantes de entidades não 

• governament&.s. 

- A inclicaçãc dos Conseleeiros representai 

tes dos Oreeõs e enteladcs acima rclae:onadas deverá recair ee, 

pessoas com eoder de decisão no ártito das repceivas entidades; 

4 2 9  - Para cada Censelhelro será indicado 

01 (um) Suplente, para representar ci titular, em suae ausrvelas 

e impedimentos: 

4 32 - Os membros do Conselho nãc perceberão 
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qualquer tipo de remuneraçâo pelo exercício da função de conselheird; 

4 2  - As -entidsdes riáo Governamentais que 

comporãe o CEDCA, deverão ser escolhidos entre ;'Inuelas voltadas 

para a criança e o adolescente, legalmente . ronseetuidas . há pele 
menos 02 (dois) anos, ou entre aquelas que embora com menos tempo 

de criação, apresenaem trabalhos d2 reconhecida relevãncia no 

campo da Defesa dos Direitos da.:nfincia e Juventude; 

5 2  - Au En;idades Não-governamentais com 

represen7ação no COnaalho serão esco:hidas em Assembléia Geral 

mediante votagão unitária, de representantes das mesmas 

Art. 5 2  - A função de conselheiro será considerada 

de relevante serviço público, sendc c seu exercício prior! ;i 

aio, em cOnsonincia com o art. 89, da Lei t'aç 6.069, de 13/07/90. 

Parágrafo único - Serio justificadas as ausencias 

a qualquer outro serviço, pelo coMparecimente as scusOes dc corsebo 

e pareicipagio Cm diligencias . ofieialmente deterninadas. 

Art. 84  - O CE00A, terá uma Secretária Exerutiva 

de apoio t;:emido-adirJnis -:,rativc, composto de servidores públicos 

requsitadós Pelo Conselha. 

Art. 7 2  - Os membros do Conselao -serão indicados 

pelos órgãos e entidades que representem, nemeaeos pelo Governado' 

do Estada', respeitadas as indicaçõeS previsaas nesta Lei. 

CAPÍTULO III 

DOS RECURSOS FINANCEIROS 

Art. 82  a Fica criado a Fundo Eeadual ea Criança 

e de Ado:escente, coma agente captOdor de e ap_icador de recnaaas 

a serem utieizados, seauedõ as deMberações de aEDCA, vincelaeó 

a Secretaria de Estado da Fazenda, a ser canstituido basicamente 

de recurseS das segaintes fontes: 

a) dotação orçaMentária anuais e reapeetives 

soplementações, provenientes dos recursos de cada Seereturia, 

des -Anodas ao atendimento da Criança e do aeoleseente; 

b) doaçá'eS e contribuicóes dó imposto de renda 

ou de nutrns incentivos fiarais e financeiros; 

c) doações, auxíliot, centribuições e legados 

de particu:aaes, entidades nacionais e iaaernacionais governamentais 

ou não, voleados para o. atendimento à criança e ao adclescente; 

d) reculhlmento de mulaae decarrentee de penas 

peauniárias aplicadas as violaçõea aas direitás Ca arança e 

do adolescente.; 

e) recursos transferidos do Estado por Orgãos 
ou ::ristiulições federais; 	 - 

f) produto de ap1icaç3ca financeira dos' recursor± 

à sua d±sposição; 

g) predutca das vendas de bens- rk,arins ao Conselho 

Estadual eles Direizas da Criança e de Adolescente eAde publicações 

de eventos. que -realizar. 	 a 

Parágrafo único - O Fundo será regulamentade po 

Resolução expedida pelo CEDCA. 

Art. 9 2  - O Fundo aeoa d!rigido pele Conselho ES .tá:illal 
doe 1:ire:tos ea Crianea e do Adolescente e administrado, pela 
Secretaria de Estado da Fazenda, a qual prestará, obrigatorirmente, 
contas ao Conselho e se,: Tribunal de-  Contas do Estado. 

CAPÍTULO IV, 

DAS DISPOSIOES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 10 - C Conselho Estadual dos Direitos da Criança 
e do addleucents, articulad com a Defeneorla Póblica, defendera 
e proaeaseá ,;tadicialmente a criança e o adolescente, nau hipéteses 

previstas nos Capítalos VI v V=I do Estaauto da Criança c do 

Adolescente, e solicitará a 0e3/AP, orientação técnica-jurdica 

en caapo doas direiaos humanos. 

Art. 11 - Para início das atividades do OEDOA. 
o Poder Executivo nos 20 trinta).  dias subsequentes 	publica4c 

desta Lei, designará um grupo de trabaleo, ao qual incumbirá: 
a) 	:mplementar 	as, providenciau necessárias 

para instalagão e funcionaMento do conselhc: 

h) Convocar as entidades comnnirAoide owa 

lndicaeão de setas representantes, no prazó que fixar. 

Art. 12 - O Conaelnó Estadual dos Direitos da Criança 
e dg Adolescente 	a partir de sua instolaçê.o terá o prazo de 

(3C) trinta dias para elaboração de seu RegimenLa interno, que 
regulwentará o seu funcionamenao e as atribuições de seu Pre.s'dente 

Vieu-Presidente, Secretário Geral e dos Conselheiros. 

Art. 13 - Esta Lei entrará em vigor na data de 
stia publicação, revogadas as disposiçCes em contrario. 

Macapá-AP, eM 23 de dezembro 	de 1992. 
A 

ÁNNIBAL BARCELLOS 

Governador 

DECRETOS 
!ffiwozemiumak" 

DECRETO 1856 DE 23 DE DEZEMBRO DE 192 

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR NO VALOR DE 

CR$ 57.756.000,00, PARA O FIM QUE ESPE-

CIFICA E DA OUTRAS PROVIDENCIAS. * 

00-en(lZál'4 &Oda h Atre,a,d, usando das atrIbul 

ções que lhe são conferidas atreves do item VIII, do Art. 119, da Constituição 

do Estado e do Arr. 6Q, Item 111, do Decreto (N) Me 209, de 30 de oetubro .de 

1991, que estima a Receita e fixa a Despesa do Esteta do Amepã para o Exercício 

Financeiro de 1992. 

'DECRETA: 

	

Art. 19 - Fica aberao o Crídito Suplementar no vMor de 	Cr$ 

57.756.000,00(CINQUENTA E SETE N1LH0hS, SETECENTOS E CINQUENTA E SHS Pi: CRU-
ZEIROS), destinados ao : reforço de dotações consignadas no orçamento vicente,wn 
forme discriminação abaixo: 

25.000 - SECRETARIA DE ESTADO DO TRABALHO E DA CIDADANIA 

25.101 - SECRETARIA DE ESTADO DO TRABALHO E DA CIDADANIA 

25.101.1581486 2.322 - Adsistencia e Desenvolvimento Comur45ri0 

Fohte! 181 - Transferências de Converios - TO 

4120.00 - Egtipamentos e Material 

Pormanerte 	 Cr$ 57./56.000 	Cri 57.755.00  

TOTAL 	 Cr$ 57.756.000.  

TOTAL GERAL 	Cr$ 57.756.000 

Art, 29 - Os recursos ;incensários à execução do que :rata o art'; 

AC antercr. decorrerão à Conta dos Recursos de Transferlcias de ConvenioS. 

Art. 30 - Esie Decreto entra em ,, iggr ra data da sua publ - cação. 

Art. 10 - Revoge --se tc. disposiçães em contrario. 

Macapá-A?, 2 3de de7embrp de 1992. 

ât l  
. 	

a 
/ARRIBAI BARC.LIOS 

Governador 
t  

/// 
-444K,  

RAIMUNDO BRITO / DE ALMEIDA 

Secret. de Est. do Plarej. u CoJrc. era' 

DECRETO N9 1857 DE 23 DE DEZEMBRO DE 1992 

0 Çoigwodgr. 4.54ao  flowAí usando klis atr bu 
* -- 

coes que lhe sao conferidas pelo ártigo 119, inciso XV da 	Consti 
Luic. :3* 0 do Estado do Amapá, 

RESOLVI': 

Preffiove• a posto de Major PM, 	a contar 	de 25 de 
dezembro de 1992, pelo criterio de Merecimento na vagá de Arrigol 
dade, o Cap PM VALDECI GUEDES RODRIGUES, pertencente ao Zeadro 
do Oficiais pmiciais-militáre. ((rpm), da Polícia MilitAr do 
Estado do Amnp:i. 

MaCaP,; - AP, CM 2 3 de dezembro de 1992. 

,,,,,cht4:45(44e; 
ARRIBAI BARCELLOS 

Governadnr 

DECRETO Nr2 1858 DE 23 DE DEZEMBRO DE 1992 

0 0~4,  á &ala do "Uma, tes.ando das atr i 

buiçoes que lhe seo conferidas pelo artigo 119, inciso XXV 	da 
Constituição do Estado do AmarA e de acordo com o artigo 4 2 	da 

Lei ra? 0011 de 12 de maio de 1992 e Ofício ng 0147/92-DAT/SEFAZ. 

RESOLV E: 

Conceder .o adianEamenle em caráter excepcional 	em 

nome de MARIA N1LMA L6130 MELO, Fiscal de Tributos, do Quadro Per 

manente do Governo do ex-TerrimOrio Federal do Amapà, nos Termos 

do item 11 1, p4rãgrefo Unico, do artigo 2g da Lei ng 0011, de 12 

de maio de 1992, ate o valor de Cr$-10.000.000M( DEZ MILHÕES DE 
CRUZEIROS), visando suprir despesos mitSdas de pronto pagamentm 
com meterial.de consume", necessário ao concurso " BONÉ DA SORTE". 

Nacap.;-AP, em 2 3 de dezembro de 1992. 

ANNIBAL BARCELLOS 

Governador 
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Considerando que Sua Excelãncia encon-
tra-se com ferias relativas ao 1 2  período de 
1993, marcadas para serem gozadas entre os 
dias 02 a 3 1  de janeiro do ano vindouro. 

RESOLVE: 

MENSAGENS 
liell■111~•~11•~111 
MENSAGEM ri• 0061 	/92. 

Excelentieeimo Senhor Deomt.do President. da Assem 

blei. legislativa do Fretado de Amapih. 

Comunico 	VOr , d Excelencie CM. nn uso das pnerrona 

tis, ove mo •en'ennforidas pelos ar•igop 107 t le e 119. item 

IX da Cnossritutçon do Fstadn dr Amap .a, datidl VEIAR intregralment. 

o Projeto de Ee, ne 0C33192-111, d anTor.a do Exm9 . Sr. Deputada 

Sebas•ian Rocha. adro,adn pot esse Poder legislativo em sessar 

extraordinária dn dia 16 de dezembri dr 1992, e qu e 'Autoriza 

o Poder Executivo Estadual 	custear a meia passagem. aos estudantes 

da rede pálida de ensinar, nos trenesportes coletivos rodoviarios 

municipais, intermuntcipais e bem t.V.0 nos aguavierio, de preprieda 

d. do Governo do Estedn". 

Estabelece n Projete em apreço: 

%t es.19 -! rota 	O 	Poder 	Enecutive 	.aatorised0 

d custear a dna,. paásagen 005 estudantes da rcdo pUlica no Estado, 

dena transportes coletivos municipais e intermunie , pals. Isem como 

nos aguasirios de propr,edade do Estado. 

Art. 2° - R fim do implantar o beneficio es,obele,:_ .  

do no art. 224 da Constituiç,. Estadual, fica o Poder Exceptuar 

autori.odo d Instlfu, a 'COMISSÃO Ot TRANSPORTES ESEOIARES DO 

AMAPÁ - C.E.E.', d. Cordér permanente. const.tu.ta por Irs,,, eSrotsn 

tes do Goevron Estadual um membro. das Prefeituras um membro. 

dos ensresaraos do setor de transporto um membrn r paritariamente 

por representantes don entidades estudantis da rede pablica do 

Estado •o;s membros. 

Parlgrafo único - Compele • Coeissao do Traonpor , es 

$ - conr0ena , e  f,scel,:or 0 ospodiçSo da Carta,. 

de Identioçado Fs.a/anril. 

11 - Administro, 	o 	aplicas:go 	do 	',crer:cio 	da 

my.d OdaFd4pri. 

111 - Decidir sabre os ecsn, nm:ssos r sobre os 

f4,n, dr odefrr.orreto de pedido, dA rorssera rstudantel. 

thrt. 3 9  - D comprovante da wordiçao de efTo..an , e 

	

J CARTEIRA DE IDENTIDADE ESTUDANTIL. a ser rvoedida 	SUC, 

snh tnordenac.tn 	f,sratitato da C.I.F.. 

Poragrafo IP - Nora 	o 	exprdiçan 	Ca 	Cerieiro 

dv Iden- edade Eotadaotol, fica ,  J C.E.E. responsai:et orlo cad0stro 

de todos 0.. rstadantes .nteressadns nele, hensficeo, des,ndo :Iara 

141. enviar ennunicado a todos os estabelesimmolos de pra o , u 

rd rede piiállea do Estado. Ou cadastros dever:ao ser essrades 

a SEEC anexado de ' comorevantes de OãFr:OLII.19 1 O ltres1 ,strs 

394. 

Pereyrdlo 2e -À 	ntidades estudant's da reds 

PUb ,  co no Estado, fornecer:10 a SEEC as cadu las para i.Sred e"ao 

das Carteiras de Identidade- Extudan.i 1. 

per.,,,,f, 39 _ As rorto.ras depois de erro-tas 

Soein, 91.11 .,~f eus ro.tudantes pela, entidades rep-esentalovde' 

• sstocanres nd 9U00 re>ndrdrtaÇ;PS 1105 escolas. 

Paregraft, 49 	A validade da identeciode fs9udoot ■ 1 

corresponde ao ann letivo. 

Art. Ee -A çonCafsh;0 do benoCc;e, de Que ereta 

a aos. 22 da Constituiçao Estadual tera feito atrax. ,;s de vales 

transportes, entregues JOS estuda-ire, med.ante a noresertaç;o 

da Corte.ra dt Idenr.dadr fstudone.t. 

ParSgrafo únIco s Cada 	estudante 	tora 	direito 

a 100 Icem/ volva transportes mnrsais dr acordn com o calendarin 

escolar. 

Are. SR - A 	presente 	lei, 	OFFFFd Arr fèsa d a  

obrigatoriamente em todos OS coletivos nu embersaws 0 ela venço 
lados. 

Art. 69 - fita 	o 	Poder 	Executivo 	autor.redr 

m 	erd,tn ...P 	 . uara a perfeita execor;10,  desta le., 

Art. 7 9  - Cabe an Gnsorno do Est ado do Amava, 

• '"Soloffloo 94 9 5e d.o'. Eri, o.vidas as reoresentas;es rstudonron 

vs.stet,us no Estado. 

Art. 89  — [ata le. entra em rogor no data de 
x e0  p...1.1.uos;cs, revogando-se a, •ispos.çoes em contrario'. 

fesnro conste do Projeto VETADO en 5”0 •ntegralida 
dr, qu• se cost. ene d uunp ,  ar c d5ratti rec.. rir, ar? 00 224 da Censt it. 
c0o dn Coado, 0.-l5 o fez, c. por .sre, mesmo, .'.ceie, de se;da 
na riva dá cortrar ndade a rn,r comardo do Carla Estadual. 

presto ove aborda a +laser,. de FOres restrit.od 	afibigua, 

u princ:pio da ¡sonos. o. 

Sr. embargo dr cons , derar o artigo 224 da COn5Flini 

çjses dr. Estado vutnerador da Carta nage," da N.ceu, estando ele 

so sigo.. por Qur ainda nen atorndo pi» Direra OF Inennstitur,o 
n slidatle. 'psronte ó Socrero Tribunal ieorra$, não r,oesar,o e rso 

so"do ao Pecjern, desde Orr erryyn , ente e corretamert. elebo-aco, 
o ave nàe aUpodr, e, p02.Fyreormcnre. code vir a ocorrer, sem 

dt,loPçiion nem açodame n ç os . 

Aluo, do aspecto ja opontaJo. o Projeta cortra-,, 

n.eidaeente, 	o 	int, 	. 	pablico, 	coando, 	sem reguloesorsçan 

l""sPa"entr 	."..Pcns ■ível, orev;. 	v.g;neoa leed.ete. 
O que 0 tornaria .nesequ;v1.1 	ensejaria indusidnsamente corrrls 

• ensdn SOcial, pois, swo o cnnpreenSão doSseo fennwsnns 

os dest.natWrins da •ricerFro ,a ~na vtrion 9 pugnar por sua 

	

a nbedi:.nria, trareudointrooçuilidad e  e anenca 	 ie paz pabilea.. 

H^, ainda. no Projeto, cl,sposites duvidosas 

no que tange nn Fonrmonamsoto de Cem.ss.to  uarotrla gus cr.a, 

no •ecao;snin de controle de benef. :cio outorgado. e, Torbi,m, na 

forn.3.  de concessan de valva-transportes, cerconstiincias oorde - ávr. s 

o Es.oren PooProder Ma , F,  uma vet. -; eerificacào concreta do cbstur 

Paes,  e movimentos causador., de eenturbeçan 

- 
Tais enfoque$ demonsirom, novayente. OVO O Projetn 

contraria o interesse pà.1 eco, podendo, sm fatie gl F dr i or , nutro 

yir 

 

• existir. excaó§ldos Os relevantes e ,ncontertiiveis ireosenies 

t ve. atioe Flança4p8. 

Estas as raseee Que •e levam 'n VETAR totalmente 

n Projeto de Lel n9  0051/9E. submetendo-ea e con".7dereçeo do 

EgregioPodbe' legIslativo. 

Manape-Ap, ma h de deármbro d. 1992. 

4celer) 
ARIAAl PARCERIAS 

Governador 

O PRESIDEM  130 TRIBLUAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
AMAPÁ, no uso rias atribuiçoes que lhe conferem os 
artigos 14, inciso XXII, do Decreto (N) n 2  069, de 
15.05.91 e 26, inciso XX, do Reginento Interoo e tendo 
em vista o contido no P.A. 0142/92-GAWPRESIDEACIA. 

R E S O I, V E : 

FIXAR as ferias da servidora KÁTIA CILENE DE SUJZA 
R3DRIGUES, fbncionaria publica federal, pertencente ao 
Quadro de Pessoa/ do Tribunal de Jpstiça do Distrito 
Federal e .1rritorios, atualmente a disposição deste 
Tribunal de Justiça do Estado, para o periodo de 04 a 
23 de janeiro de 1993, correspondente ao exercicio de 
1991. 

Publique-se e registre-se. 	rs 
GABINETE DA pRES/DÊNCIA DO TRIBUNAL Dí .\ISTIÇA DO 
ESTAW Do .AMAPÁ, em 18,de diy4srihro.•  

/ 
.. gi41,(4 	\s, ). 	

s 

Des. DCGLAS ~LISTA RAMOS  

..---------:".-------- 

PORTARIA N2  0476/92-GAB/PRESIDÊNCIA 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO AMAPA. no uso das atribuiçães que 
lhe conferem os 'artigos 14, inciso XXIV. do 
Decreto (N) n 2  069, de 15.0S.91 e 26, inciso 
XX:r.1,do Regimento interno e tendo-em vista o 
contido no P.A. 0091/92-GAB/PRESIDÊNCIA. 

Considerando a Portaria n 2  0404/92-GAB/- 
PRESIDÊNCIA, de 04 de novembro de 1992, ,que 
autoriza o deslocamento do servidor VALERIO 
DE CARVALHO DOS ANJOS, Chefe ,do Setor de 
Distribuição do Forum de, Macapg, da sede de 
suas, atriouições - Maçapa - ate a cidade de 
Brasilia-bF., no período de 09 a 13 de 
novembro de 1992; 

RESOLVE: 

DESIGNAR o servidor ;Jaú ALVARO MADUREIRA 
MODESTO, Tecnico Judiciario, pertencente ao 
Quadre de Pessoal Permanente do Tribursal de 
Justiça do pistrito Federal e Territorios, 
atualmente a disposição do Tribunal de 
Justiça do Estado, para, em substi:tuiçâo, 
responder pelo Cargo de Chefe do Catorio de 
Distribuiçao do Forum de Macapa no perlado 
supracitado. 

Publique-se e registre-se. 

GABINETE DA PRESIDÊNCI4 DO TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPA, em 1 de dezembro 
de 1992. 

De, 1; 	.., 'LISTA RAMOS 
- Presidente ------- 

PORTARIA N 2  0477/92-GAB/PRESIDÊNCIA 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO AMAPA, ro uso Cas atrituiçOes que lhe 
conferem os artigos 1, inc.iso XXII, uu Decre-
to (N) no 069, de 15.05.'91 e 26, inciso XXII. 
do Regimento interno e tendo em vista o conti-
do no P.A. n1 1)144/92-GAE/PRE5ICNCIA. 

RESOL-VE: 

,CONCEDER rer:as regulamentares ao servi-
dor MARIO ROBERTO COUTINHO VIANNA, Coordenador 
de Informática Oeste Trilmial de Jr3tiça, a se 
rLim gozadas no periodo de 04 a 23 de janeir 
rie 1992s relativas ao exeroicio de 1992. 

II - DESIGNAR o servidor ROSYWAN CANTUÁ- 
RIA DA SILVA FERREIRA, Assessor Especial da 
Presidencia, lotado na Coordenado-ia de Infor-
mática, para, et. uubntulçio, responder pelo 
expediente da refe-ida Cooreenadoria no perío-
do supracitado. 

Publiqse-se e registre-sc. 

GA3:NETE DA 1.ESIDÊNCIA DO TRIBUNAL)VE JUSTIÇA 
DO ESTADC DO MAPA, em 18 de dezr.mb 'e de 1992. 

; 
\\\ 

Des. 	EVANGELISTA RAMOS,) 
F.)-residente - 

PORTARIA N 2  0478/92-CA8/PRESIDÊNCIA 

O PRESIDEMTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO AMAPÁ, no uso das atribuIções que 
lhe conferem os artigos 14, inciso XXI:. do 
Decreto (N) no 069, de 15.05.91 e 26, inciso 
XX, do Regimento Interno e tendo em vista o 
::ontido no P.A. n 2  0097/92-GAB/PRESIDÊNC:A. 

Considerando a nomeação do Desembargador 
LUIZ CARLOS GOMES DOS SANTOS para integrar a 
Comissão do Concurso Publico para Juiz de 
Direito Substituto da Justiça do Estado tio 
Amapá, 

Converter, em caráter axcepcional, 1/.3 
(um terço) das referidas ferias em ,abono 
pecuniario de conformidade com o Paragrafo 
Unico do artigo 48, do Decreto (N) n 2  069, ds 
15.05.91. 

Publique-se e registre-se. 

GABINETE DA PRESIDÊN,CIA DO TRIBUN L DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DO AMAPA, e, 22 d- dezembro de 
1.992. 

e 	• 
Des. 	- stss, e1  - 

Presidente - 

RESOLUÇÃO N. 023/92 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas atribuiçães 
legais, 

Considerando o qus restou decidido em 
Sessão Ordinária do Egregio Tribunal Pleno 
Administrativo, realizada no dia 18 de dezem-
bro de 1992, 

RESOLVE: 

Prorrogar até o dia 30 de janeiro de 
1993, o prazo para as inscri,çoes ao "2 2  
Concurso Publico de Provas e Titulos para o 
Cargo de Juiz de Direito Substituto do Estado 
do Amapa". 

Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

Sala de SessOss do Tribunal de Justi- 
ça do Estado do Amapa, em 21 de dez¥Mbro de 
1992. 

/./ 	 /1  

--EVÃNGELISTA-RAMOS- 
- P esidente - 

RESOLUÇÃO Ne. 024/92 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DO AMAM no uso de suas atribuiçoes 
legais, 

Considerando c que restou decidido em 
Sessão Ordinaria do Egregio Tribunal Pleno 
Administrativo, realizada no dia 18 de dezem-
bro de 1992, 

RESOLVE: 

1 2 ) Modificar o teor do art. 2 2  e seu 
parágrafo primeiro, do Regulasiento do "2 2  
Concurso Publico de Provas e Iltulos para o 
cargo de Juiz de Direito Substituto do Estado 
do Amaria", que passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 2 2  - A Comkssao sera composta 
pelos Desembargadores DOGLAS EVANGELISTA 
RAMOS, Presidente, HONILDO AMARAL DE MELLO 
CASTRO, MÁRIO GURTYEV DE QUEIROZ, LUIZ CARLOS 
GOMES DOS SANTOS E BENEDITO ANTONIO LEAL DE 
MIRA, e do representante da Ordem dos Advoga-
dos do Brasil, Seccional do Amapa, Dr. ADAMOR 
DE SOUZA OLIVEIRA. 

§ 1 2  - São sualentes da Comissão o 
Desembargador MARCO ANTONIO DA SILVA LEMOS e o 
advogado ANTÔNIO CABRAL DE CASTRO, que substi-
tuirao os membros efetivos em seus eventuais 
impedimentos". 

2e) Revogam-se as disposiçoes em con- 
trário. 

Sala de SeasCjes do Tribunal de Justi-
ça do Estado do Amapa, em 21 de d—mbro de 
1992- 

• / 
Des. s.° 	, 	. 	N s, 

- Presidente - 

ATO CONJUNTO N 2 . 0009  /92- PRES./CORREG. 

o Desembargador DÔGLAS EVANGELISTA 
RAMOS, Presidente e o Desembargador BENEDITO 
ANTONIO LEAL DE MIRA, Vice-Presidente/Corre-
gedor Geral de Justiça em exercício, no uso 
das atribuiçOes que lhes soa conferidas pelos 
artigos 26, inciso XXII, e 30, inciso II, do 
Regimento Interno, respectivamente. 

RESOLVEM: 

FIXAR o horário de expediente da Justi-
ça do Estado, do Amapá, das 8:30 as 12:30 
horas, no perlado de 22 a 31 de dezembro de 
1.992. 
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Da-se cie:ne ia, publique-se e regis- 
tre-se. 

il e 
Macapá-AP , em 21 de dczembr de 1.992. 

• 
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1 ,  VAFA CfVEL E 2E -AZ:NOA PaSLICA. 
Juiz de EireiLo : :Amo ANTONIO DE SOUZA. 

EX 7ECIENTE 	-4 , e DE DEZEWRO DE 1.921 PAR' CIÊNCIAB 

DAS PARTES E AINCGAJJE E AS CEVIDAS INUMÇUES, 

PROCESE: N1  0023 - EXUU:7Âti Exequence : J10,5 	GON;ai- 
VES D's siLvA (adv. Le.a:, aMe 	Silveira) 2xecuteca : 
RIA D'S (32AÇ4S &CD= DE SCA7A (adv .. :1. DESFASO:  :"'I2 
nifeste-s:: n autor hr C artidãc do Dricia2. da Just7 
ça. Intima-s:.. Macopá, :13.12.0'. a) Carmo Antanin 
Souza - Juiz (-1 - ! 

PROCESSO No CO22 - EXiGU:ÃO Exequerte ARONEC ,ENjES 
cTDREGUIS (adv. Marcos g, Y. Nrig(eira) Executada 	JOE:t.  

DA Sl_VA :adv. Mancai de Jesus Ferreiro 	cá 
Brito:. DEGPAC'0  :" AgLorde-ss n Glimr5rimenti LC 
c.ro ;:ccaPé, 21.07.92. a) Carmo Antrnic 
SOu7a - Juiz de.  Direito," 

• Nç 0:41 - ,..xEcL;T.11 - Exeouente 	ERACY .CE5TA ' 
DE ANAUJO (adv. •eser aLuusio Sruzd Pereira) Exda: 
• SUELI. CAVALCANTE JJA:=EZ (adv. : I, 

a Nequente sobre a eartid:a ,ra. Int, Vpd--.  
cana, 04,149:?. 4; Carmo Antonio de oe _ 	dm 
rol: O. 

PROEESE0 N" OWE - AÇJC EXECLTCRIA - Exequerte AJENE0 
ENSES 1)WIGLE3 	Marcos A. M. N(5goairc) 2:4ácutads: 

Jd11A DA S:LVA ALHEICA ROVANI :adv. : I, OSS.'!AZPV:  
Liru-s! O ,uarr paro infarmar se airde Persiste ird= , .. 
se nO prosseguimento do Prceen:e aço. mr,caPà. , 
a: .Caro Aatorio de ou - Juiz de Direi -:a.' 

wnocEso Ne w49 - EXES_ÇÃE - equente 	DE ORA- 
IL h/A. (adv. Selamir r'almaire morasse de Almaida) 

Guiado VPLDOMIRO DA SILVA DO: A, adv. : ). CESPACHO  7 
... Ante o expc::::.o, mweri, 	decisio de  

terninanca O cumprimenta er. cr1 - eiro restucho de fls. ' 
145. 	 maca04, 	a: Gama Antrino de 
sndza - Juiz de Direita.' 

P2::S=SSO No 100/91 - DESPEJO . Recuerente : REGINA Lis-
CL A PEIXOTO FT.:P0.4:11 	Pedro Patcov) FeetrarLe : 
EILDO :USA LM, F-T.IRS1RA (adv ., Uincial relizsrdo Parei- 
ri Cardoso). DESPAC,0  : ' 	 , auturo, pessoalhen 
79, paro nua se manifesto sobra a certb:;.n ce  

MuroeS, Z9.j:2.2. e) :armo Antonio C3 .90.11. --1 -; Juiz de ' 

PROCESSO N' 0.20a/51 REINTECRACÃO DE POSSE - Peou:ren- 
te : JON:MINA CAREZA _FIES (adv. Wrpel Felizardo •- 
reina Cardoso) P(equerido : H=TTOR ZE AZEVEDO PICANSZ ( 
adv. Aotaalc Fernando da Silva E Silv4 2 nInen Dernr - 
cuy). 1) ROII 	Nomeio "eritos deste Juízo os sono - 
res IVAN' DA COsTA BRITO R n:\A- c.  ALÉRIZO 	wmcs ri- 

	

riec deverão ser intimaras a prestarem 	comprom( 
sc. Farrlto.'as partes indicarem assistentes tánoicas e 
formularem Auesizos, no prazo do cinco dias. Ir. Maca, 

pá, 03,12.92. a) Carmo Arbon o de 52cUZ9 - J:15.2 de Direi- 
ta." 

12101C:GEO No 236/91 - INDENIZAÇÃO - ReOuerente : derm VA 
LESIA DA El:VA DIAS E OUTRES (adv. TRromi Sarada) Fisail 

ride : 2.0VSEIN0 DO ESTADO 00 ACAPX (adv. Fail-Lard Seres 

ca Zilva). DEEFAE,O :" Sn atenção ao valor da causa, ao 

Ideal, à cendiçao 'inanoeira das partas e à nal:urUZ:, r 

: -:dmpinxidade 2 dificuldade da perícia, aceico como razoá 
VéiS Os honorários requiridas pdlo perito, mesmo Porque 
as partes nSo trouxerem impugnação relev4nte O eles. Con 

todo1 transformo o valor em cruzeiros, que á a moda da 
curan legal em nosso pafs. Assim, fixo os honorários 
riciais rim Cr$ 3.000.002,00, que doverGu ser recolhidos ,  
pelos autoras, no praia de dez dias. Não aceito a alega-
;2o dos autores do que nío tem condoo do arear os hono 

rárias periciais parque a quantia poderá si r dividida en 

trm eles. Alem disse, constituíram advogado oarticu/ar e 
nEc reauereram,gratuidana do justiça. Efetuado o dépási-
to, intimer-se os "expores" a Prestarem mr.promissa c 
:Trecederem à doligencia no local dn imSve:', no prazo de 

cirno dias. .A perícia d3V9rit.  ser nancluica no arazo de 
SO dias -4s5s prestados c compromisso. APresentando o lau 
do, na Escrutaria, venha-me os autos conclusu para de-

signação da audiancia. Intimem-se. Macapá, 09.12.92. a) 
Carmo Artonia du, SuUzm - juiz de Direito," 

nRCCFSES No 21-0/91 - IN0ENIZAÇK0 - ReqUerente muNonrc 
LTDA. "„acv. Edson =rança] Requerido : CILVAN PI-

NEE1110.0CRGE9 (adv. Acne] do Pinheira Borges). JESVASHE : 
" nanifests-se a Exequento sabre o ■siler da ar7r71;711a, 
no de cinco dias, caso n"So haja impugnação, 

alota de arremataoão em favor de arrematento p ul-
:fará Je levar-tomento para eUri o credor possa raceb7r z 
imCortarnia referente ã arrematação. IntiM9-59. CÉ2a3-1.  

OG.12.92. u) Derme Antonio de Souza - Juiz de Diráito," 

rnccr,:o t.P 71:$:/91 - AÇÃO DC REPARAÇÃO E rio POR AT1 
ILfSITE - Requerence JCS1 GENÉSI:: DA SILVA. (atv. Jot,A 
Lui.z :alandr::.ni) Requerido : SáGIE AuCu3TO SOs ANJOS 
sr..2TO (any. Paula Aberto dnn Santus). SENTENrek  ." , 	 
Prou ponto s. o M•al 3Lr-J dos aut0S ronata,julgo parcial- 
menta arecodanaa e Act ds Haparen:;o de nnos por Ato I- 

Pr0 T- aa cor JECt ZERISID IP. SUVA Juntre 
pira condenarO r1tirro a 	 O 

Cr< 	 (nen,  ma'_hia 8 lOVI -L:1 	t-2rU 

WT .: 	abra a CrS 513.719,02 
e s: 	setecentos e dezelová cr.,- 

r

▪  

iírme), ret 	n., ,n- 	t r. ia amoregsdos nu reannm.ru 
;i. 	deve, sar car- 

rig:doe 	t 	ca - 	 airdo, a 
n 	 (qvinteretns) pintOr, riu on, 

o 	e valor ceve aar apuraon cm 
j rdLno-J tomoám nas costas processual:: 

o ncnonria:: ndvue:tIoiod q(x: arbitro em 	(quinze por 
certo) ánera 3 MCnZ9nra qa 1:rir:danei:, ateo.onde ao que 
diso3aa o corgrefo 31 , do art. 20, nc 	Publique- 
ta, Registre-se, Intirnim-::u, Cumpra-se, Wteapj, 27.11,L, 
D2. 

 
-ri Máric Euzjbio Mazurek - dulz-do 51rsito 

ra0CF.T. NW 3 ,2191 - 	 Exaquente : 0Et7DIAL 
LTDA. (adv. criszuv . .m Soares da Nilsolmento) Execu 

▪ : PAULO SERUO VIEIRA CARAEVALE C-d. : ). 
CH2 ;" Monifescess a -,.xu:,uonte sobrs a n , :rtidc 	do 
Oficial de •ustiça, no pruzu Co cinco 	Intime-aio . 
ocep, -2 .:2.=:2. a) -.armo Antonia de ECJ?:: 	 J2 

HREMEGC 	 EXECU: - ExegOOnte 
wrilw SEV•.:41Y (adv. Ruben 8emorguy) Executada : 
NI1 muriN CC:S:A r,adv. : ). DESP4rM11  :" Muri'este-se u 
:xoçurot2 sobre a ter:d.:: do E?iciel de Juw.tp, lati-

mo-se. Unrol.j, 10,12.12. n) E.rnic Antonio da bCuZ3 - 
iz de Oiroile" 

PRUCEECO 	S=1/91 - EX2CUÇÃE - Fxuquente : InAc. COSIA 
DE nnACIA 	Cflhe Augusto Souza Paroira: EXecutada: 
MARIA. ESPCND: CCETA OCH SAVrCS (adv. : 	DES,AC'D :"Mg 
nifesta-d n Exequante sobre o arremataçãu, ráo lhvendo 
i , augnação 	 coroe W orrernataçãa e alvará' potra 
pue a autora rroro receber a imper'Ancia referentm 
venda do 99r, panhcradn. Irtime-se, macap-ç, W.12.92. a) 

Ca,-o Ar:bani° de Souza - Juiz de DireitO." 

snowno N2 235/,1 - INDENIZAÇÃO POR ACIDENTE DE THPA_ 

LHO - Requerente : 2LIANA GUERRA OS AZEVEDO (Adv. Luii 
ano Ja PUU1 CaVal0r0) R30LeridOS INSETUTO NACICNAE 
DE P,EViDÊNSIA SOCIAL IN- 5 E OJTRO (acv, Jaão Francis 
co Mauás Fsrreira). CESPA::-(0  :" Manifeste-sa as partes 
sobre os cálculos de fls. 1O1/105. Intimem-se. Manaaá , 
14,,l2.92, a) Carmo Antonio de Souza - Juiz de Sireito." 

N.cuEsso NG 375/11 - 	 DE =NITRATO DE ;i0MPRA E 
- Requerente, : SOUTIL_IER CO'ÉPCIO E REPRESENTA _ 

çtEs LIDA. (adv. Jaime P. Menazes o Evaldy Motta Olivei 

na: Requeridas : i'elVALCD AZEVEDO COSTA E OUSO:RU) DAS .  
NEVES BARRETO (adv. : ). :ZSPACHO  :" Inaceitável a jus 

Uri-ativa ca autora para não - aprosentor contrato rus-
cineendo. Ze o MiRSO lui antregus à Caixa. Econamica Fe-
derai, a ottenoão de uma oftia n0 eu me apregenn im-
possrvai, :amais disso, nenhum dos ráus su encontra Ocu 
pardo e imSvel cujo contrate de Compre o venda, acaso 
exis-,:anto, se Pretende rescindir. Cestartu, reabro 	o 
prazo de aS horas para a apresentação do ca'ntrpto Mace 
pá, 01.1?.92, a) Carmo Rein-lie de Souza - Juiz de DireI 
to." 

gim= to. 35E/91 - AÇÃO ORDINÁRIA DE USOF_EAVENTO - 
Requerente ROFH PIN-EIRS DA SU.Nm (adv. :à -dr:Sia:anca 
Maciel) Requerido : 1ONSTOUTCRA, FuESTAÇÃO CER'JT:S E 
CO(gPCIU SEORANORTE 'TOA. (adv. Ronaldc Serra ' 
DESPACHO :" J. Como n credor impugna a norneação feita 

devolvo a rolo u direito à nnmeaçSe (art. 357, " caput", 
do E.P.J...). Int, Macapá, 11.12.92. a) Carmo An,cairo de 
Souza - Ju- z ue Direito." 

cliccmo N° 593/21 - CXECUÇÃO - Exuquerte : CIA. ITAd 

DE INVESTIMENHIS CR1IT0 E FINANCIY.ENID (adv. E1.13mir 
P. Morasse de Al7eida] Executadas : i.1IA mc.; =CRS=J:A 
FEHRK:RA E IZA FOW.F.1:4 "UNTES (adv., Vuldely GeJveia la-
driguns). DESPACHO :" 7an'ireste-se a Excellente sabre a 
certidão de riu. aS, verso, int, vt-capá, CS.12.92. a) 
Carmo Antonio Ju Souza - áriz de Direito." 

.411BESSO r0. 3S:1 9: - EXECUÇÃC Exed:onte : 	T.TAú 
DE INVEST. COD1T':: E FINRNCIACENTO (odv, Sulamir P. Co- 
nassa da Almeido) Executados : JlEt MARIA CE ANDRACE ' 
PONTES C IDA FONSECA PONTES (adv. ). cnrAcH2 « Ftioe 

;:ertic?io de fls. 30 verso 4  manifoste.,;; a Exequarito . 
Int. 	 22.19..92, a: Carmo Antonio de lCjza - Juiz 
co ' ) :!!,:.:te," 

FROCES4:: N2 0d26 - EXPCUÇÃO - Exequente : CIA. 'TM DE 
INVESTEN1-0 CRbITO E RINANCIPIENTZ :adv. : : Executa- 
dos : JOÃO CAPIM DA SILVA. SANUANA E MAPIA CO -_SPIRITO ,  
SANTO FON1PISA cdi.: ). DESPAC:-41  :" Manifeste-se a Erre 
qu.onae soare a Curtijo de Fls, 02 verau, no prazo ce 
oinne dics. no , Macaor:, Ce,12.92. a) Car ,o Antonio da 
C:cuia - Luiz da Direito," 

PRCCESSI' Mo 0j39 - EXECUÇÃO - Exelvente CF:EDI:ARO C/A 
ADmircac 	DE CARTÕES DE CRbITC (adv. EvT...dy 

te de Oliveira) Sxecutadcs 	 Funn DOE 5.4\rD- 
ADVi : ). CERRÁld:.  :" Manifeste-se a Exocuente 	sobre 
a nardidac retro, no prezo de cinco diss. lnt. Macapá, 

G7.12.92, a) Carmo Antonio Je Souza - ji5 de Oireicu." 

PROCE3G0 	d'in/7;1 - ucctiçÃo - Exaguonte : OLIVEIRA Md 
V= 2 PAPELAWA CEA. (adv. Ahnoel da ,lystad Ferreira ' 
do Brito) Executado : V. Z. L2M03 (adv. : ). DESPACHO  : 

VanUeste-ae as partas sabre o lauda de aullin30. In 

timam-si,, Macapá, On.12,92. e) Carmo Antonio de Souza .= 
Juiz de Dircito." 

PROC.E.SSO 1N 17C/91 - EXECLÇÃO - mxequonte : CIA. 	ITAll 
SE INVEST. CR:f.:TTO E FIMANCIWINTO (adv. Sulemir P. Mo- 
lassa de Almeida) E:e:aviadas : IDA racEGA PornE:r: E 'GE- 
RALDO CE ANDPACE patrEs (adv. a1d1i 3ouvaia Roeti.uurt, 

DESPACHO  :" Manifaste-sa a Excedente sobro a oerti-' 
dão de fls. 59 veret. IntiMe-se. Mar.ap;„ 11.12,92. 	a) 
Carmo Antenic de Souza -; Juiz de Direito." 

rMO2E50 	049  - aXECUÇÃo - exoquente ANTONTA XAS 
nom= (adv. Vara d! J9C35 Pinheiro Cernia: rxeeldwu- 
da : MARIA 02NEDITA ROORTGUSS (adv. : ). SEWENCA  :"... 
Isto posta, extingo o prosrpte vrocessa Sem julgar:moio' 
do 1W:rico, nos tarmcs da =undauentaçEo legal retro. As-
mata-se cm abtn,J 'a Contadoria para verWicação de cus-
tas finais. :aavando ah. ,es-as, intime-se a nxeçuente pe 
r9 o Oacamento ro oroozr OS setenta e duas (72) horas. 
Não lavaneo. b::ixa na Distribuição. Arquive-ao. ' 
1 . 77 .I. Macapá, 02.12.92. o Carmo Antonio de Souza - h. 
iz de Direito."' 

RWCESS(J N2  0495 - EXECUÇÃO - EXequenta : E. S. DE OLI- 
VF=RA c UOVVANHIA :adv. Cfcero Borges Rardalo) Exorute- 
da : JEANA DA OO2ChT:7;',0 CiELHO PER=4 (adv.:). EESPA - 
CHE :" Manifasts-se s 1-xeouhoL ,.: ir oiro a certidão de 
vid. 13 verso. Int. Macaoá, 09.12.92. a] Carmo Antonio' 
CR - Juiz de Direito." 

PROCESSO N9  517/91 - Agriu EXECUTdRIA - Exequente AFON 
SO LENDES MOI:AMUES (ndv. Marcos A. m, )4egusira) Execu: 

MAPRENSA OFiCLAL DO ESTADO DO AMAPÁ 
TABELA DE 

ASSINATURAS 

• Assi -..aturs Triirestra,iMacapá ---------------------- -- ----- 	Cr$ 	205.200,00 
t. Assinatura Trirlds1:•allGutrus Estados e Municípios 	....... . 	

Cr$ 355.680,00 

PREÇOS DOS GABARITOS 
- Modelo 

	  Cr$ 	200,00 Modelo 	 ................. 	...... 	crs 	300,00 • Modelo 	 Cr$ 	500,00 

PREÇOS D.5" VENDAS AVULSAS 
P -oço Exemplar.... 	. 	............ 	... ...... 	Cr$ 	3.000,00 Exemplar atrasado "... ...... 	.... 	„ 	 Cr$ 	5.000,0n 

PREÇO DE PUBLICAÇÕES 
• Publicações centímetros oor coluna 	  Cr$ 	30.560,00 t Preço por página 	  Cr$ 4.528.992,00 
• Proclama de Casamento .  	Cr$ 	60.000,00 

PREÇOS 

A lmprensa Oficiai esclarece aos assinantes que: 

*as assinaturas do Diário Oficial são feitas por período de três me~ não tendo ~to retroativo 
* as reclamações para eventual reposição devem ser feitas no prazo de 15 dias da data 

de publicação 
• as renovações devem ser efetuadas com 10dias de antecedência de seu término, para 

evitarinterrupçãonas remessas 
* em caso de órgão público, renovação automática, com faturamento trimestral. Anexar 

ao pedido cópia de empenho estimativo. 

- PARA ASSINANTES DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL 
a Não há necessidade de solicitação de orçamento para Assinatura do Diário Oficiai. 

Oempenho de verba deve ser feito mediante o uso da tabela acima. 
* D'valor de cada assinatura será o vigente na data de emissão da nota de empenho 

ou-do cheque. 
r` O pagamento deverá ocorrer no máximo em 15 dias. 

PARA OS DEMAIS ASSINANTES 
e  Enviar o pedido juntamente com o cheque nominal ao Departamento de Imprensa 

Oliciardo Estado do Amapá. 

IMPORTANTE 
• SOMENTE FAÇA SUA ASSINATURA NO DEPARTAMENTO DE IMPRENSA OFICIAL 

1* NÃO MANTEMOS: VENDEDORES, INTERMEDIÁRIOS OU CREDENCIADOS PARA COLETA DE 
ASSINATURAS A DOMICILIO 
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tecia : SILVIA FELENA BARROS RAMOS (adv. : ). CESPACHC 

" Indique o Exequente, em cinco dias, oe bons penhor - 

veia existentes na casa do Executado. Int. efleape. 10. 

12.92. a) Carmo Antonio de Souza - Juiz de Direito." 

PROCESSO NP 0541 - EXED.IÇÃO - Exequente : BANCO CA AMA-

ZONIA S/A - SeBA (adv. Jose de Arimethea Vernet Cavale' 

canti) Executados : LATAIA SERVIÇOS ALILENTAREG LTDA. 
GILMAR MARA DOS SANTOS E JOÃO DIN1Z W. PEnEInA DOS SAN 
TOS (adv. Edinardo Varia Rodrigues de Souza). DESPACH37 

" J. Não subsistindo a penhora de ,  fls. , devolvo ao 

credor o direito è nomeação de bens penhoráveis do deve 

dor. Int. Mácapá, 11.12.92. a) Carmo Antonio de Souza - 
Juiz de Direito." 

PRCCESSO N2 570 - EXECUÇÃO - Exequente : BANCO DO ESTA-

DO DE blie PAULO 8/A (adv. Telma Terezinha da Silva Cos-

ta) Executado : JCRÉ eARLCS PEREIRA PAIVA (adv. : ). ' 

DESPACFC :" J. °afiro o pedido. Decorrido o prezo, ve-

nha-ire conclusos. Int. Oacapá, 07.12.92. a) Carmo Anto. 

nio de Sauzs - Juiz de Direito." 

PROCESSO Na 614/92 - EXECUÇÃO - Exequente : ELIANA DIAS 

COSTA (adv. Filomena Silva Valente) Executada : LELIAM 

FI3JEIReDD VIEIRA (adv. : ). CESPACHE :" Manifeste-se ti 

Exequente sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça.In 

time-se. Maca, 09.12.92. a) Carmo Antonio de Souza - 

Juez de Direito:" 

PRCCESSO NP 6e3 - EXECUÇÃO TÉTULC EXECUTIVO EXTRA JUDI-

CeAL - Exeguente : ItEFARVA Pn0OUTC6 FAnNACEUTICC6 E ' 

CDSMÉTI:CS S/A (adv. Antonio Fernando da Silve e Silva) 

Executado : EDINELSON OURA DA SILVA ;adv. : ). DESPA-

CHO :" J. Defira o pedido de suspensão por 30 dias. De-

corrido c prezo, venha-me conolusce. Int. Vecapá, 07, 

12.92. a) Carmo Antonio do Souza - Juiz de Direito," 

PROCESSO N2  650192 - EXECUÇÃe CE TÍTULO EXTRA JJDICIAL-

Exequente : BANCO DA ANAZONIA SJA BASA (adv. Jose Ari 

mathea Vernet Cavalcanti ) Executada : AMAPAVI - AMNPT 

VIDROS LTDA. (edv. Raimundu Jose Queirega e JOão erári-

o° Nunes Diniz). DESPACHO  :" Aguarde-se a iniciativa do 

Exequente, por trinta (30) dias. Intime-se. Macapá, 14. 

12.92. a) Carme Antonio do Souza - Juiz de Direieo," 

PROCESSO Ne 685/92 - EXECUÇÂC Exequente : O. N. mNnI-
Nr-0 (adv. Manoel Felizardo Pereira Cardoso) Executado : 

EDINELSCN PAULO.  GÉES DA SILvA ;adv. Jose didou Gées Mic 
cione). CESPA:HO :" O devedor não ofereceu bens à pene -o-

re. Devolvo ao credor o direito à nomeação, constante c; 

art. 657, "caput", segunda parte, da C.P.:. Int. escapa. 

04.12.92. a) Carmo Antonio de Souza - Juiz de Direita." 

PROCESSO N2 711/92 - EXECIÇÃO DE TfTULC EXTRA LUDICIAL-

Exequente : C.P.A. - CIMENTOS PORTLAND DO AMNPX LTDA. ( 
eich .e. %Oen Bemersguy) Executado :J5NICn E CIA LTDA. ( 
adv. : ). DESPACHC :" Msnifesese-se as partes sobre a a 

valiação. Incinere-se. Macapá, 14.10.92. a) Carmo Anta 
nio de Souza - Juiz de Direito." 

PROCESSO N2 719/52 . OISSOLUeÃO SOCIEDADE DE FATO - Re-

querente : RAQUEL CARDOSO SANTA ROSA ARRELIAS (adv. Ve-

ra de Jesus Pinheiro Correa) Requerido : RAINUNCO MAR-

TINS AlnELIAS (adv. Faulo Sergio Braga Teixeira e Ruten 

Bernerguy). DESPACHO :" JUnte-se. Manifeste-se a autora' 

sobre a coneestaeao e cocumentos. Intime-se. MaeapÉ,15. 
12.92. a) Cerro Antonio do Souza - Juiz de Direito." 

PROCESSO NI2 729/92 - ExECUÇÃO FISCAL - Exequenta : PnE-
FEITURA MUNICIPAL DE MACAg (adv. valdeli Gouvei Rodri-

gues e Hilton Gonçalves Ribeiro) Executado : P.S. DE A-

VCRIM (adv. : ). CEEPACHO :" Dig em as partes sobre a 

avaliereão. Intimam-se. Vacepe, 14.12.92. a; Carmo Antca 

aio de Souza - Juiz de eirei=0." 

PROCESSO N2 752/92 - RE:VINDISATCRIA - Requerente :CLEO 
NIZE DA SILVA SOUZA E ourno c",adv. Jose Luis CalandriniT 
Requerido : SEVEeINC RIBEIRO DA SILVA (adv. Cícero Bor-

ges Bordalo). DESPAOH3 :" EM SANEADOR • Vistos etc  

Argui o riu, em preliminar, ilegitimidaeu 53ssive, arai' 

metade oue o autor reinvidica o lote de ne e7e, Od 757 

Setcr J9, localizado na Av. Stephan Houat, 3airre Marco 
Zero, enouanto o rgu OCuçe 0 lote ng 75. Md. 21, locali 
zado no mesmo bairre. CentJdo, somente com e dilação 7  

probateria puder-se-e eseaeelecer se É %/emadeira, ou 
não, esta assertivo, pC37.0 que esta questão envolve mÉe 

rito da causa. eestarte, rejeito a prelieinar. eante 
ac pedido de julgamento antecepeue da lide, rejultn-o , 
-pelos motivos expendidos na sclução preliminar. Preser-
te OS Pressupostos processuais e as condiçaes da Ação . 

Processo em ordem, OECLAR0e0 SANEADO, Designo audiencia 

de instrução e julgamento pare o din 02 de fevereiro de 
ès 10:30 horas, quando as partes dever ea cor pare 

cor para serem interrogadas. entemeese. Macapá, 11.12. 
92, a) Carmo Antonio de scuza - Juiz de Direito." 

PROCESSO N2  753/92 - eXECUÇÃO - Exequente BETRAL Ve .'"- 
CULCS LTDA. (adv. João America Nunes Oiniz) Executado : 

JCAO BATISTA DE OL:VEIRA (adv. : ). DESPACHO :" Mar-rifas 
toesa a Exequente sobre e pennora de els. 12. :nt. Mac; 
pe, 04.12.92. a) Carme Antonio de Scuza - Juiz de DireT 

PROCESSO Ne 756/92 - LANUTENÇgC CE POSSE - Requerente : 

ANTONIO ESTEVÃO DOS SANTOS (adv. Antonio AtanáZio Pecan 

ço Wnzage) Requerido : nAleUNDO TOLOzA (adv. Ericláu 

duo Alencar Rocha), eESPACHO :e Manifestem-se as partes 

= 
O P 
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sobre o oficio retro. Intimam-se. Macapá, 10.12.92. a) 

Carmo Antonio de Souza - Juiz de Direito." 

PROCESSO N2 766/92 - DESPEJO POR FALTA DE PA3eMENr0 - 

Requerente : ESPÓLIO DE STEPHNN HOUAT (adv. Sergio Sul-
magas Martins) Requerido : BAR RCYAL (adv. ). DESPA 

CHO :" Diga o autor se a requerida desocupou voluntaria 

mente o imável abjeto da ação, caso negativo, expeça-se 

"andado de despejo. Intime-se. Macepe, 0942.92, a) Cai' 
ee Antonio de Souza - Juiz de Direito." 

RROISSO N2 774/92 - EXECWege - Exequente PORTUENSE 

FERRAGENS S/A. (adv. Raimundo Jose Queiroga) Executada: 

GRAN CURO LTDA. (adv. : ). SENTENÇA  :" „. ANTE O EXPOS 
TO, julgo extintc o presente processo, com julgamento 1  
do merito, nos termos do art. 269, II, c/c art. 794, e, 
ambos do C.P.C. Libere-se a penhora dos bens. Custas pa 

rias. P. R. 1. a) Carmo Antonio de Souza - Juiz de Direi 

eo." 

PROCESSO 52  775/92 - DISSOLUÇÃO CE SCCIEDADE Ce =ATO 

COM PARTILHA CE BENS - Piquei-ente TÂNIA CRAVINA DOS 
SANTOS QUEIROZ (adv. Filomena Silva Valente) Requerido: 

JC6É DA e:STA NUNES (adv. Maria do Socorro Cordeiro Pin 

to). DESFACHE  :" Vistos etc... Nenhume preliminar for. 
suscitada. Presentes os pressupostos processuais e as 

condiçOes da ação. Processo em ordem, DECLARO-O SANEADO. 

Designe-se data para audiencia de Intrução e Julgamento. 

Int. Macapá, 04.12.92. a) Carmo Antonio de Souza - Juiz 

Os Direito." 

eareS0 Ne 703/92 - UNIIITEAÇÃOeE POSSE - Requerente : 

CINAOER S/A - COMÉRCIO E INIOSTRIA DE MATERIAIS CERÂMI-

eCS (adv. Edson França) Requerido : 2LXUJI0 RCCHe NUNES 

(adv. : ). SENTENÇA  :" ANTE O EXPOSTO, julgo extin-

to o presente processo, sem julgamento do merito, nos 

termos de art. 267, VIII, do e.feC. Custes pegas. P. R. 
I. Mecapá, 07.12.92. a) Carmo Antonio de Souza - „Lie 

de Direito." 

FRCCESSO N2 800/92 - EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 

exequente : BNACO GO BRAS:L S/A (adv. Sulamir P. Monas-

se: de Almeida) Executado : AMNPAVI - AMAPA VIDROS LTDA. 

E OJTRO2 (adv. : ). DESPACHO :" J. Defiro o pedido abai 

xc. :ne. Macape, 04.12.92. a) Carmo Antonio de Souza - 

Juiz de Direito." 

PROCESSO N2 812/92 - REINTEGRNÇÃO DE FOSSE - Requerente: 

RAUL SOUZA SILVA E CUTRA (adv. Marcos A. V. Nogueira ) 

Requerido : MILTON VALEW:M SOVES (adv. Luiz Almenna 

Bonfim). DESPAEHO Junta-se. Aos autores para falarem 

scbre a contestação e documentos, no prazo de dez (10 ) 

dias. Intimem-a. Macapá, 11.12.92, a) CarmoAntonio de 
Souza - Juiz de Direita." 

PReeESSO Ne 325/92 - DISEDJUeRe DE SOCIEDADE DE FATO C/ 
PenTILeA DE BENG Reauerente : MARIA ELIZABETE MA2eADO 

ALVES (adv. Heloisa Helena Furtada de Menezes) eequeri-

do RAIMUNDO SARDINHA DE VILeIENN FILeD (adv. Jogo Soa-
res de Almeida), DESPACHO  :" Junte-se. Especifiquem pra 
use na triduo, esclarecendo sua finalidade. Intimem _se, 

escape, 11.12.e2, a) eArmc Antonio de Souza - Juiz de 
Direito." 

pnocesso 	834/92 - :ERTIDÃO DE 53ITu - Requerente : 
eRFUeA S3JSA DOS dAtereS (adv. Filemeno Valente). SENTES 

a. :" ... Isto meto a o nele que doe autos consta, de 

firo o pedido e determino o assentamento do registro de 

:eleito de 04IDIO COELHO DOS SANTOS, falecido em 15 de 
abril do 1.96e, com 43 anos de idade, natural do Munici 

pio de Cutias do AragLare em Coração de Jesus, agrucul 
tor, filho de Veneta Brezeo a Jelia Coelho Santos, are-  

bus agricultores, sem deixar bens, ueixando dez filhos 

hoje :odes maiores, tendo morte natural provocada por 

2cane cancerosa, Isento a requerente de custas por 

sur pobre na forma da Lei. P. n. I. Maca, 02.12.92.a) 
Carro Antonio de Souza - Juiz de Direito." 

PROCESSO N2  837/e2 EXECIÇÃ2 FOPIÇAJA - Exequento Jee 

SÉ eAMNLHO DE OLIVEIRA (adv. Cleero Borges Serpeio) Exe 

tedc : R, C. NESeUre (adv. ). DESPA:e0 :" Manifeste-

se o Exequente sobre a nertidão do Oficial de justiça : 

Intimem-se. Macapá, 10.12.92. a) Carmo Antcnio de Souza 

- Juiz de Direito." 

PRO:ESSO N  844/e2 - DESPEJO - Requerente : CeJRRASCA-
eIA E HOTEL eANINI LTDA. (adv. Edimilson Feries eleteiro 

) Requeridc AWAPA VIAGENE E TURISMO LTDA. (adv. Nildo 

Jasue Pentes Leite). DECPACHO Junte-se. Intimee-se . 

as portes peie especificarem provas no triduo, esclare 

condo sua finalidade. Macapá, 11.12.92. a) Dama Ant .--  

rio de Souza - Juiz de Direito." 

PROCESSO NA 850/92 - AÇÃO OP.O/NAR/A - nequerente ELVI 

RA LúCIA GAMA 3E SOUZA (adv. SOnea Solange Vartins MecT 

sl) Recuerida : MARIA GOeETI GAMA CE SOUZA (adv. Ri1to71 

Gonçalves Ribeiro). DESPACHO :" Junte-se. Manifeste-se' 

a autora soare a contesteçau e documentos, no preze de 

coe (10) dias. Intimem-se. macaçá, 15.12.92. a) Carmo 1  

Antonio de Souza - Juiz de Direito." 

PROCESSO NP 851/92 - REINTEGRAÇÃe CE POSSE - Requerente 
DANIEL ARAilJe DA SILVA (adv. Nileen Alvas eesee) Reque-

rido : ANT0eI0 DA SILVA eCRet:RA (adv. Maria do Socorre 

Cordeiro Pinto). SENTENÇA  :" ... ANTE O EXPOSTO, JULGO 

PROCEDENTE C PENDO, determiranda a expedição ec Manda-

da de Reentagração de posse e favor do autor. :enceno o 

Ru ao pagamento dos temerários advocaticios, que fixo 

em 1(J,:, sobre o valor atualizado ta cause, face a reve-

les, e das custas processuais. P. R. I. Macapá, 11. 12, 

2. a) Carmo Antonio de Souza - Juiz de Direito." 

PROCESSO 52 052/92 - EXEEUTÉRIA - Exequents JESUS LEI 

TE PumINA (edv. Marcos A. M. Nogueira) Zxenutede CERAL 

DO DE A. PONTES (adv. : ). DESPAEHO :" Manifeste-se o -

Exequente sobre a certidec do Sr. Oficiei de Justiea . 

Int. Macapá, 02.12.92. a; Carmo Antonio de Batiza - Juiz 

de Direita." 

PROCESSO N2 866/92 - EXECLÇÃO- Exequente : J. A. 	DE 

FnEITAS (adv. Ismsel Soares Pereira de Souza) Executado 

WAGNER SDJZA PANWOJA (adv. :). eENTENÇA  :" ... Isto 

Posto, indefiro a petição inicial e julgo extinto o pra 

cesso sem julgamento do Write, com fundamenta do art.. 
267, I, do CFC. Condeno o Exequente nas custas procesau 

ais, deixo de condena-lo nas honorerios advmaticios da 

parte contrária, por incabível no caso. P, R. I. Maca . 

pá, 23.11.92. a) Mário Euzebic Mazurek . Juiz de Direi-

to Auxiliar." 

PROCESSO 	889/92 - REINTEGRAÇÃO CE POSSE - Requerente 

NumIcipIa DE LACAPA - PREFEITURA MJN:CIPAL (adv. Sebas- 

tião Gomes de Farias e Hilton GOnçalves Ribeiro). SER- 

2 ;- ... ANTE C EXPOSTO, julgo extinto o presente 

processo, sem julgamento do mérito, nos termas da'arti-

go 267, VI::, do E.P.E. Sem henorerece advccaticios.Cus 

tas pagas. Entregue -se a Requerente me dccumeneos, como 

requerido. P. n. 1. Macapá, 25,11.92. a) Carro Antonio ,  

de Souza - Juiz de Direito." 

Fnomsso Ne 870/92 - EXECUÇÃO - Exequente JCIPA ALFA 
:A NEVES PINTO (adv. Luci Mire Silva do Nascimento) :77'  
cuteda : CONGCL CCNSTRUÇOES E COMÉRCIO LTDA. (adv. :) 
ZESPACKI :" J. Indefiro o pedido de bloqueio, quem me - 
apresenta como medida cautelar, inconfundivel coe o pra 
cessa de execuçao. Cumpra-se o despacho de fls. 02. In-
tine-se. Macapá, 15.12.52. a) Carmo Antonio de Souza - 
Juiz de Direito." 

PROCESSO NP 671/92 - ENEARSC6 A EXECUÇÃO - Eneareante : 
ESTN2ON ENCreeIHNUA S/A (adv, Antonio Cabral de Castre ) 
embargado : RAIMUNe0 DUARTE DOS ANJOS (adv Mercas A. M. 
Nogueira). DESPACHO :" J. Manifeste-se a emergente so-
bre a impugnaçao em cinco (5) dias. Int. Macapá-, 02.12. 
92, a) Carmo Antonio de Souza." 

PROCESSO Ne 382/92 - 'AÇÃO DE INCENIZAÇÃO - Requerente 
JEÃO ALVES DE SOUZA E ourncs (adv. Antonio Atanazio Pi-
canço Gonzaga) Requerida ; FAZENDA PIIELIEA ESTADUAL - 
GEA (adv. : ). DESPACHO :" Defiro a emenda de fls. 154. 
:umpra-se o despacho de fls. 02. Int. Vacapá, 09.12.92. 
s) Carmo Antonio de Souza - Juiz da Direito," 

PROCESSO N2 901/92 - EXECUeÃO - Exequente : 2:VAPEL - 
CONERCIAL MNCAFA DE PEÇAS LTDA. (adv. Cicero 	Borges 
Bordalo) Executado : IVONETE ISACKSSCN (adv. 	). CEePA 
CHO :" R. A. Face a Prescrição do direito a Aeão de axe 
uuçao, faculto Exequente eeendar a inicial, no prazo 
de dez dias, afim de adequa-la ao procedimento cabivel, 
sob pena de indeferimento. Int. Macapá, 16,12,92. a) 
Carro A:Ironia de Souza - Juiz de Direito." 

PROCESSO NP 0042 - EXECUÇÃO - Exequente : RE:SENAI= CE 
SOUZA NUNES (adv. Maria do Socorro Cordeiro Pinto) Exe- 
cutada : PAULO CARDOSO DUARTE (adv. : 	SENTENÇA  :"AN. 
TE O EXPOSTO, julgo extinto o presente processo, 	nem 
julgamento do egrito, noa termos do art, e incises su-
pre citados. Custas pagas. P.R.I. Macapá, 07.12.52. a) 
Carmo Antonio de Souza - Juiz de Direito." 

PR:CESSO N2  295/91 - EXECUÇÃO - Exequente t IVAN:LOA P. 
RIBEIRO (adv. Marcos A. M. Nogueira) Executada LUIZ 
CARLOS BRAGA DIAS (adv. : ). SENTENÇA,  :" ANTE O EXPOSTO 
julgo extinto o presente precesso, sem julgamento do me 
rito, nos termos do art. 257, VII:, do C.F.C. Custas pa 
gas. P.R.I. Macapá, 07.12.92. a) Carmo Antonio da Souza 
- Juiz da Direito." 

PROCESSO Nel 408/91 - DECLARATCRIA CE DIREITO - eequeren 
te : ALeeEDO rows DA COSTA E OUTRA (adv. eicere  Dor 

ges Serdalo) Requerido : RAMADO NONATO CE AW/EDO COg 
TA :adv. : ). SENTENÇA  :" ANTE O EXPOSTO, julgo extinto 
o presente processo, sem julgamento do meirito, noa ter-
mos do art. 267, i/II, do C.P.C. Custas pagas. Entregue 
-se ame Requerentes os documentos, como requerido. 0.R. 
I. Mecape, 07.12.92. a) Carmo Antonio de Souza - Juiz 
de Direito." 

PROCESSO N2 727/92 - REINTEGRAÇAC DE POSSE - Requerente 
MANOEL MONTE DE ALMEI2A (sdv. Nildo Jesus Pomes Leite) 
Pequerido ANWONIO JOSÉ SAIA DOS SANTOS (adv. Jose Do-
mingos eere dos Santos). SENTENÇA  :" ANTE O EXPOSTO,JUL 
GO PROCEDENTE O PEIDO, determinando a exCiedição ao 
mandado de leintegração da Peses a favor do Autor. Con-
deno o reu ao pagamento dos honorários advocatIcios, ' 
que fixo em 10e scere a valor atuilizato da causa, face 
a revelia, e das custas processuais. P. R. I. Macape,14 
12.32. a) Carmo Antonio de Souza - Juiz de 'Direito." 

AUTOS CIVEIS DE NASCIMENTO . Requerente : OSMAPIINA NONA 
TI DeS SANTOS. DESPACHO :" Intime-se a requerente por 
edital para vir der andamento no feeto, em quarenta e 
oito (42) horas, pene de extinção. eecepe, 17.27.92. a) 
Carmo Antonio de Souza - Juiz de Direito." 

C presente expediente será afixado no lugar de coseuee 

/.1  

e publicadc na forra da Lei. Cedo e Passeec asea cida-
de de Macapá, Capital do Estado do Amapá/ s dezoito 1  
dias dc eás de dezembro do ano de hemeei novecentos e 
novanza e dois. Eu, Sandovel neVr, -o. Judiciário, da-. 
tilogrefei. .._7.4 e ,., 1  - 

, 	LUCc jIV,  Ais  je  --e- -e .• se FERPEIRA 
- 	da 913criatarla - 

, 

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA OFICIAL 

NÃO TENHA SUA MATÉRIA RECUSADA 
O Diário Oficial do Estado só aceita Gabaritos pa-

ra publicação rigorosamente dentro dos requisitos do 
sistema OFF-SET. Existem normas para isso. Leia-as 
com atenção. O seu texto será legível para todos. 



Macapá, 24:12-92 	 DIÁRIO OFICIAL 	 Pá. 8 

"SVIKM-  ERAÇÃO VUKIO YOSIIIDOME S.A. 
r.,„ r o 	C.G.C. no. 05.318.654/0001-R1 

ATA D rtSS , MHI:LÉIA GERAL DE TRANSFORMAÇÃO DE SOCIEDADE 
ANÔNIMA EM SOCIEDADE POR QUOTAS DE RESPONSABILIDADE 

LIMITADA , REALIZADA NO DIA 20 DE NOVEMBRO DE 1992 

Aos 20 (vinte) dias do mês de novembro de 1,992, ás 10:00 (dez) Niro, em sua sede 
social, sito á Rua São José no. 523, Cidade de Macapá, Estado. do Amapá, 
retiniram-se em Assembléia Geral Extraordinária, os acionistas de MINERAÇÃO 
YUKIO YOSIIIDOME S.A. representando a totalidade do capital social, conforme se 
velifica pelas assinaturas constantes no Livro Presença de Acionistas. Na forma 
estatutária, assumiu a presidéncia dos trabalhos, o Sr, Paulo Seiji Sakuma, que 
convidou a mim, Jorge Takatsugu Nishimura, para servir de Secretário, compondo-se 
assim a mesa. Dando inicio a sessão, o Sr. Presidente (teclam que a presente 
Assembléia fora convocada pessoalmente por cartas e telefonemas dirigidos aos 
Senhores Acionistas que, comparecendo unanimemente, tornou-se desnecessária a 
publicação dos editais de convocação, conforme faculta a legislação vigente para 
deliberar sobre a Proposta da - Diretoria de transformar MINERAÇÃO YUK.10 
YOSIIIDOME S.A., em sociedade por quotas de responsabilidade limitada, 
Continuando, o Sr. Presidente solicitou a mim Secretário, que procedesse a leitura da 
Proposta dá Diretoria, desacompanhado do parecer do Conselho Fiscal, por o mesmo 
não tcr sido instalado para o presente exercício, do seguinte teor: PROPOSTA DA 
DIRETORIA:- A Diretoria da MINERAÇÃO YUKI0 YOSIIIDOME S.A., 
corsiderdndo por motivos que já era do conhecimento de todos os presentes, ser 
conveniente. aos interesses sociais, a transformação do tipo social, de sociedade 
anônima para sociedade por quotas de responsabilidade limitada, passando 
consequentemente esta sociedade a denominar-se MINERAÇÃO YUK10 
YOSIIIDOME LIDA., a ser regida por contrato social, no S termos do Decreto no. 
3708, de .10 de janeiro de 1.919, em continuação e sucessão da sociedade anônima, 
sem solução de continuidade, não havendo portanto nova sociedade, mas apenas a 
transformação do tipo societário, mais condizentes com seus interesses e finalidades. 
A.ssimi.:a .  MINERAÇÃO . Y.IJKI0 YOSIIIDOME LTDA„ assume e se declara 
inteirairiente:.responsável piSr::todos os negócios havidos pela transformada, inclusive 
naquilo .  que diz respeito as obrigações fiscais. Esta é. a proposta que submetemos a 
apreciação e deliberação dá Assembléia. Macapá, 19 de novembro de 1992. a.a.) 
Jorge Takatsugu Nishimura e Paulo Sciji Sakunta, Terminada a leitura, o Sr Presidente 
colocou em discussão e vOtação, tendo-se verificado a sua aprovação inequívoca, por 
unanimidade dos presentes, deixando de votar os legalmente impedidos. Em 
decorrência dessa aprovaçãO inequívoca, o Sr. Presidente declarou que esta Asseinbléia 
Geral Extraordinária deu por transformada a MINERAÇÃO YUKIO YOSIIIDOME 

em sociedade por quotas de responsabilidade limitada sob a denominação de 

MINERAÇÃO YUKI0 YOSIIIDOME L1DA, a qual absorve-1h o keF0e,, 
assume huh)s os (hrefios e (dirigações autonnUicnnuft, c cujo respeCliv o 
social está elaborado em instrumento separado, nele fazendo referência a esta 
Assenibli5a, que originou a sociedade por quotas de responsabilidade limitada. Fonuri 
ainda aprovadas as seguintes resoluções: 
a) - Minar as chkusulas e condições constantes do contrato social elaborado em 

instnuneuto separado e assinado nesta data. ficando os sócios quotistas na 
obrigação de providenciarem a respectiva legati7ação e demais atos. necessários. 

' b) - Recebe cada acionista tantas quotas forem as açílies possuídas, bem conto, atribuir 
a cada quota representativa do capital social, o mesmo valor de cada ação da 
sociedade transformada, ou seja, de Cr$ 1,00 (hum cruzeiro) cada uma. 

Nada mais havendo a tratar, foi oferecida á palavra a quem dela quisesse fazer uso e 
como ninguém a pedisse, foi a presente reunião suspensa por tempo necessário a 
lavrahtra desta ata. Reaberta a -sessão, foi por mim Sjerdárki lida que, sendo 
unaninumenle aprovada, vai assinada por todos os presentes. a.a.) Paulo Sciji Sakunni 
e Jorge Takatsugu Nishfinura. 
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COMUNIOACZO DE EXTRAVIO DE N. FISCAIS  

A firma CLÍNICA SAN2A RITA ITDA, estabelecida 

nesta cidade à Av, José Antonio Siqueira, n'11  751, inscrita 

no CM 4o Ministério da Fazenda sob o n 12  14.537.278/0001  - 

07, Inscrita no CAD-ICMS no 03.005.199-7, oomunica a quem 
interessar poSsa que foi extraviado, dois blocos de Notas 

Fisoais, de nas. 000001 à 000050 e 000051 à 000100. 
Maca (AP), 23 de dezembro de 1992 

—.1621 :0DIASDECARVALH0 
Diretor Presidente 
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D1SPCE S98RE A FtWelSSÃO AO 
EXECUTIVO MUNICIPAL A DOAR 
AO GOVERNO DO ESTADO 00 AMA 
Kei OS ACERVOS TISICOS E CUT 
TURATS VÁ 1318LIOTECA 1NIcT 
FAL V SANrANA. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTANA, 

Faço isaireA uaa Gmata kanicipat de 
Santana APROVOU e eu sAricm a ,segainte 

19-T'iaa o Pedm. Execatvo 
witetiado a dou.% ao RaXi&ór.o cultma.('. do Gstado 

Afurpii, to4oá oá ucetvo4 6i44e04 e cuí,-,:arta.i da R.i.bri.cteca 

Manicipa de Santana, com ba-se no AAt. 31, Icem 1, 	letA'a 
"a", e rtam 1/, tetAa "a", ma2.2 o k' 19 do mcámo antigo, da 
Leí Otga-niea /4unici,oa de Santana. 

Ant. 22- O Executivo Y.anícipat 
ama comÁmão compeAta de tEcniao.5 da ãitea educacímal, fox 
;Umente com 12 idaL61 Veteadoteó, com oi4.1.'n a 6azexem 
Uvanionentg do pat).ip:jrío a -Set doado. -- 

AAt. 52- A.6 deópeba4 decotAenteó 	da 
4:Eicacao da ptzhenie Co). ocolote,Ão pet conta daá ji eLeoca 
dat. no 0.tçamento-Fuguma192, cu ontAcá que. o ExecutLvo g 
za aaicnizado a adquitit, pata o eumpUmento da mama. 

ktt. 4Ç - Ebta iet enttatãaavijok na 
data de t.ca pabticaeb. 

59 - Revogam-ele 	aihjovziça£4 em
contAiitic. 

GABINETE PO PREFEITO MUNICIPAL DE SAN 
TANA, em 18 de dezenhAo de 1992. 	- 

ROSEMIRD ROGA FREIRES 
PREFEITO MUNICIPAL DE SAANANA 

ÓRGÃOS FEDERAIS  

MINISTéRIO DO TRABALHO E DA ADMINISTRAÇÃO 

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL 

PORTARIA N4 4345 DE 15 de outubro DE 1.992. 

O DIRETOR DO DEPART .4E= DE RECURSOS HUMANOS DA SECRETA 
RIA DA /CMINISTRAÇÃO FEDFRA, do uso da competãncia que Ine foi delega 
da pela FortariaiSAriMTAIN4 3.850, de 15 de cetumbro de 1.992. 

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA ADMINISTRAÇÃO 

SECRETARIA DA ADNINISTRAÇÃO FEDERAL 

PORTARIA N44588 DE 29 DE OUTUBRO DE 1.992. 

O D:RETOR DO DEPARTAMENTO E RECURSOS 30MANOS ":A SECRETA 
RIA DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, no uso da compelncia que lhe foi 1e1egi:1 
da pau inciso VI, da Portar/SAP/5TA/54 3.850; de L6 de setembro 
1952; 

RESOLVE: 

t - Constituir Comissão de Processo Adminisnra- ivo Dis 
ciplinar, nos termos do artigo 143; da Lei n4 8.112/90; comcosta pelos 
ser“dore's ODINELO LEITE DE LEXOS; ocucante do cargo de Agente de Foli 
ciai cLasse ,III", Padrão IV; 3ENEDITO "RooicinuEs DA S:LVA; Tecnico 	eí 
Contabilidal:ei classe 	referencia r-20 e CLEBER MILTON CAVALCANTE 
MACIEL. Datilografo; classe 'A"; referencia NI-15; todos 	integrantes 
do Ouadro de Pessoal dc extinto Terri -J.rio Federal de Amapã; para sob 
a.presidenc:.a do promeiro apurar irregularidades detectadas ri Sind: 
caacia Adminisrativa ( Processo n4 28780.001333/92-91 

:I - Estabelecer o prazo de GC (sessenta) Was para 	c 
uncerramento dos trabalhos e apresentaçio do relatCri• conclusivo. 

RESOLVE: 

	

I 	- 	Exclur dd Portaria n4 2.3.55, de 27 de maio 	de 
1992, publieddu no Boletim de SerVico n2 11 de 02.08.92, a servidora 
ANGELA MARIA CUW:ES 2A SILVA; ocupante io corgo de Assistente Soc:al, 
intégrante do Quadro do ,»x!'into TerritOrio Federal do Amapá; designadd 
como Pres:dente da Ccmissao de s'ndicancia> para apurar irregularida 
des detectadas no Processo nQ 287 7 0.003567/91-92 e designar em substi 
- uição a mesma; a servidora CLÁUDIA FARIAS MONTE:RO; ocupante dc carc.-(5 
de Adm:nistrador, classe "A"; ref. 55-07, do referidc ex-Terriucrio. 

	

II 	- 	r3t..Abulecer novo prazo de 30 	trinta 	dias para 
o encerr.ranento dos trabalhos e apresentacao de relaLorio conclusivo. 

MARCO ANTÔNIO DE BRITO CARVALHO 	 MARCO ANTÔNIO DE BRITO CARVALHO 


